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Resumo
Estudos  voltados  à  mensuração  da  segregação  urbana  são  tradicionalmente

desenvolvidos  a  partir  de  uma abordagem baseada no lugar,  utilizando o espaço

residencial como perspectiva de análise. Debates recentes na literatura têm chamado

atenção para a importância de adotar uma abordagem individual na investigação do

fenômeno, assim como incluir outros locais além da residência em suas análises, o

que permitiu a compreensão da segregação como uma experiência individual, e não

apenas como uma característica do lugar. Este artigo apresenta uma visão geral das

principais perspectivas utilizadas nos estudos da segregação, enfatizando os avanços

recentes nas estratégias que incorporam o indivíduo e seus espaços de atividades. O

artigo também discute os desafios metodológicos enfrentados por estudos a partir

dessa perspectiva,  incluindo o uso de Big Data.  Apesar  desses desafios,  a  análise

empírica  da  segregação  urbana  possibilitada  pela  perspectiva  individual,  abre

caminhos  importantes  para  pesquisas  voltadas  à  compreensão  e  redução  das

desigualdades sociais.
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Introdução
Em termos gerais,  o conceito de segregação urbana indica a  separação de

grupos  sociais  no  espaço urbano.  Essa  separação ocorre  em vários  graus  e  terá

diferentes efeitos e significados, dependendo da estrutura organizacional intraurbana

e  das  características  socioeconômicas  e  culturais  de  cada localidade.  Apesar  das

discussões  em torno do conceito,  tradicionalmente  ele  é  utilizado para  indicar  a

separação dos grupos sociais em áreas residenciais distintas. No entanto, diversos

trabalhos, tais como como Schnell e Yoav (2001), Kwan (2009, 2015), Wong e Shaw

(2011), Krivo et al. (2013), Palmer (2013), van Kempen e Wissink (2014), Farber  et al.

(2015),  Wissink  et  al. (2016)  e  Piekut  (2021),  entre  outros,  têm  mostrado  que  as

pesquisas sob essa perspectiva revelam apenas uma das múltiplas possibilidades de

se experienciar a segregação no território, desconsiderando o fato de que as pessoas

frequentam outros espaços para realizar  suas atividades,  o que também contribui

para as suas experiências de segregação.

Outro ponto relevante para este debate diz respeito ao fato de as análises da

segregação  se  basearem,  predominantemente,  nas  características  do  lugar.  Na

abordagem residencial, a segregação é analisada a partir da noção de vizinhança, na

maioria das vezes associada ao bairro ou setor censitário, a depender do tipo de dado

utilizado, assumindo que segregação é uma característica do lugar de residência das

pessoas. Entretanto, o local e o tempo em que as pessoas passam em seus espaços

de  atividades  diferem  de  indivíduo  para  indivíduo,  o  que  implica  experiências

diferenciadas de segregação pelo território, mesmo para indivíduos do mesmo bairro

ou do mesmo grupo social. Dessa forma, além de reivindicarem que outros espaços

de atividades sejam considerados nas análises da segregação, esses estudos também

sugerem que essas novas noções de contexto sejam operacionalizadas por meio de

medidas individualizadas (KWAN, 2009; 2012), isto é, baseadas nos indivíduos. 

Apesar  dos recentes avanços nas estratégias de mensuração da segregação

considerando essas perspectivas de análises, permitidos sobretudo pelo uso de dados

do tipo Big Data, caracterizados por serem volumosos, gerados em tempo real e com

resoluções cada vez mais refinadas sobre a circulação e as atividades da população

no território (KITCHIN; MCARDLE, 2016), algumas questões metodológicas ainda são

desafiadoras para o desenvolvimento desse tipo de estudo. Do ponto de vista da

experiência  da  segregação  dos  indivíduos,  a  delimitação  do  “lugar”  onde  a

segregação  ocorre  se  expandiu,  com  estudos  focando  nos  diversos  espaços

geográficos onde os indivíduos realizam suas atividades. A concepção do lugar, nesse

sentido,  tornou-se  uma  questão  chave  para  a  análise,  bem  como  um  desafio

metodológico para os estudos da mensuração da segregação, pois a escolha de uma

abordagem metodológica para a representação do espaço geográfico não é apenas

guiada  por  questões  conceituais,  mas  fortemente  associada  com a  natureza  dos

dados  disponíveis  (FARBER  et  al.,  2015;  WONG,  2016),  com  impacto  direto  na

formulação de medidas  de segregação.  Ainda que a presença de Tecnologias  da

Informação e Comunicação (TICs) no cotidiano das pessoas, tais como a internet,

computadores, telefones celulares, dentre outros dispositivos, tenham fomentado um
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número crescente de novos estudos sobre a segregação a partir do indivíduo e de

suas atividades cotidianas, um dos maiores desafios para as análises da segregação

baseada no indivíduo ainda se encontra no acesso aos dados necessários a esse tipo

de  pesquisa.  Como cada tipo de dado requer  operacionalizações  específicas  das

medidas  de  segregação,  as  questões  referentes  aos  dados  e  metodologias  não

podem ser dissociadas.

Dessa  forma,  a  proposta  deste  artigo  é  apresentar  uma  revisão  sobre  as

perspectivas que vêm sendo utilizadas nos trabalhos sobre a segregação, sobretudo

as baseadas no indivíduo, situando os avanços permitidos, bem como as limitações

deste tipo de análise. O trabalho está organizado em três seções. A primeira seção

trata da abordagem da segregação baseada no lugar e na perspectiva residencial.

Essa seção apresenta um resgate do conceito e dos caminhos pelos quais os estudos

foram sendo desenvolvidos, evidenciando porque a perspectiva residencial importa,

mas também porque é necessário incluir novas perspectivas na análise do fenômeno.

Na segunda seção são apresentadas as principais abordagens e discussões sobre a

análise da segregação na perspectiva do indivíduo, indicando avanços permitidos por

esse  enfoque.  Por  fim,  na  terceira  e  última  seção  são  tecidas  reflexões  e

considerações  sobre  o  desenvolvimento  de  novas  pesquisas  sobre  a  segregação

utilizando o indivíduo como unidade de análise,  enfatizando os principais desafios

enfrentados pelos  pesquisadores  da área,  bem como novas  possibilidades  para o

estudo de distintas facetas das desigualdades.

A segregação na perspectiva do lugar e o espaço residencial
O  uso  do  conceito  de  segregação  em  estudos  acadêmicos  se  iniciou  na

década de 1920, em trabalhos da Escola de Chicago, com os autores Park e Burgess

(1925),  focados na  investigação do fenômeno nas  cidades  americanas.  Embora o

conceito venha sendo repensado para outras sociedades, em geral,  motivado por

intensas  mudanças  socioespaciais,  tais  como  as  relacionadas  à  formação  de

metrópoles no período pós-industrial ou com a reestruturação econômica da década

de 1970 (MALOUTAS, 2004; 2016), ao final, o conceito de segregação e seus sentidos

têm sido, tradicionalmente, aplicados para indicar a separação dos grupos sociais em

uma  perspectiva  residencial.  Tal  fato  é  compreensível,  segundo  Musterd  (2020),

tendo em vista que local de residência é onde muitas pessoas, sobretudo, crianças,

idosos e aqueles sem trabalho ou que trabalham em tempo parcial, passam a maior

parte  do  seu  tempo  diário.  Além  disso,  o  local  de  residência  tem  um  papel

estruturador  da  sociedade,  pois  é  onde  as  noções  de  identidade,  solidariedade,

cultura e de proteção são formadas. Como uma grande quantidade de trabalhos têm

mostrado, tais como Massey e Denton (1993), Ellen e Turner (1997), Friedrichs et al.

(2003), Flores (2006), para citar alguns, a segregação residencial impacta de diversas

formas  a  vida  dos  indivíduos,  sobretudo  daqueles  pertencentes  a  grupos  menos

privilegiados. 

Embora haja debates (ver PEACH, 1996) sobre a qualificação da segregação

residencial em voluntária (como o caso de condomínios fechados) e imposta (favelas
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periféricas),  Barros  e  Feitosa  (2018)  destacam  que  a  segregação  espacial  não  é

desejável  em  ambos  os  casos.  Primeiro,  porque  diminui  as  oportunidades  de

interação entre os diferentes grupos da sociedade urbana, o que tende a diminuir a

integração; e segundo, porque os diferentes grupos tendem a ter acesso desigual aos

recursos e equipamentos urbanos que são ditados por sua localização residencial.

Essas  questões  ficam mais  claras,  segundo as  autoras,  quando o  foco  é  dado a

grupos  minoritários  e/ou  socialmente  desfavorecidos,  foco  esse  tradicionalmente

visto nos estudos sobre a segregação. 

Assim, dada a complexidade do tema, os estudos da segregação sob o ponto

de vista residencial têm se dividido em distintas linhas de pesquisa. De acordo com o

levantamento  feito  por  van  Kempen  e  Wissink  (2014)  sobre  as  publicações  nos

Estados  Unidos,  Europa  Oriental  e  Ocidental,  na  Ásia  e  outras  economias

emergentes,  há trabalhos focados na investigação das causas da separação e dos

padrões das localizações residenciais dos diferentes grupos urbanos; outros focados

nos  efeitos  de  bairro,  ou  seja,  o  quanto  morar  em  determinados  bairros,  com

concentrações de determinados grupos sociais, pode impactar a trajetória de vida

das pessoas; enquanto algumas pesquisas têm esclarecido a importância do bairro

para a formação das redes sociais e suas consequências para a situação social dos

indivíduos; e,  por fim, há trabalhos investigando os efeitos do capital  social  entre

grupos fechados e seu poder de ponte entre grupos diferentes. 

Ao final, o que todas essas linhas de pesquisas têm mostrado é que segregação

residencial  importa  e  pode  impactar  negativamente  a  sociedade.  Como  sintetiza

Reardon (2006), do ponto de vista da desigualdade social, a segregação residencial

está  relacionada  à  proximidade  diferencial  de  grupos  a  recursos  institucionais

importantes, tais como escolas, hospitais, mercados de trabalho e oportunidades de

emprego,  bem  como  a  uma  variedade  de  riscos  potenciais,  incluindo  riscos

ambientais  e  riscos  sociais,  como  exposição  ao  crime  e  a  violência.  De  uma

perspectiva  de interação social,  a  segregação  afeta  o  potencial  de  contato entre

membros de diferentes grupos sociais, dificultando o acesso a redes sociais e outras

formas de capital social e cultural. Tendo em vista que os grupos possuem diferentes

níveis  de  recursos  sociais,  a  proximidade  com  outros  grupos  significaria,  nesse

sentido,  maior  potencial  de  distribuição  a  recursos  sociais  por  meio  do  contato

intergrupal.  A segregação residencial  é,  portanto,  “resultado e,  ao mesmo tempo,

parte  do  processo  que  reproduz  desigualdades  e  discriminações  nas  sociedades

capitalistas” (MALOUTAS, 2016, p. 10, tradução nossa).

Além das discussões e apontamentos sobre padrões, processos, intensidade e

consequências  da  segregação  residencial,  também  foram  pensadas  ferramentas

quantitativas  para  sua  mensuração  e  mapeamento.  As  primeiras  medidas  de

segregação surgiram no final da década de 1940 e início de 1950 nos Estados Unidos,

marcando  a  primeira  fase  dos  estudos  voltados  à  mensuração  do  fenômeno

(FEITOSA  et  al.,  2007).  Nessa  fase,  o  foco  das  discussões  sociológicas  era  a

dicotômica realidade americana entre negros e brancos, assim, os primeiros índices

limitaram-se à mensuração apenas  entre  dois  grupos populacionais,  tais  como o
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índice de dissimilaridade (dissimilarity index – D) de Duncan e Duncan (1955), o qual

indica a relação existente entre a composição populacional das unidades de análises,

e  a  composição  populacional  da  área  de  estudo  como  um  todo,  cidade  ou

aglomerado  urbano,  por  exemplo.  Além  desse  índice,  outras  medidas  foram

propostas, como o índice de exposição/isolamento (BELL, 1954; LIEBERSON, 1981).

A  partir  da  década  de  1970,  se  tem  o  início  da  segunda  fase  do

desenvolvimento  das  medidas  de  segregação  (FEITOSA  et  al.,  2007),  em que  os

tradicionais  estudos  da  fase  anterior  passam  a  ceder  espaço  a  estudos  sobre  a

segregação entre  vários  grupos,  como por  exemplo,  a  segregação entre  distintas

classes  sociais  ou  entre  brancos,  negros  e  hispânicos.  De  acordo  Reardon  e

Firebaugh  (2002),  à  medida  que  a  sociedade  dos  EUA  se  tornava  mais  diversa

racialmente, medidas de segregação baseadas em dois grupos se tornaram cada vez

mais  inadequadas para descrever padrões complexos de segregação e integração

racial. Assim, índices como o de dissimilaridade generalizado (SAKODA, 1981) e o de

Segregação Residencial (JARGOWSKY, 1996) foram criados em resposta a essa nova

demanda. A década de 1980 foi para Reardon e Firebaugh (2002), o período em que

foram vistas discussões importantes no âmbito da medição da segregação. Massey e

Denton  (1988), motivados a sistematizar  os  estudos de segregação  residencial,  o

qual,  segundo  os  autores,  encontrava-se  em  um  estado  de  desordem  teórica  e

metodológica,  sugeriram  cinco  dimensões  da  segregação:  dispersão,  exposição,

concentração, centralidade e agrupamento, cada uma correspondendo a um aspecto

diferente  da  variação  espacial.  “Cada  uma  dessas  características  distributivas  tem

diferentes implicações sociais e comportamentais, e cada uma representa uma faceta

diferente  do  que  os  pesquisadores  chamam  de  segregação”  (MASSEY;  DENTON,

1988,  p.283,  tradução nossa).  Embora  alguns  estudos  tenham  questionado  essas

cinco dimensões e outras tenham sido propostas (REARDON; O’SULLIVAN, 2004),

esse  trabalho  pioneiro  teve  o  mérito  de  enfatizar  as  dimensões  espaciais  do

fenômeno.

Nesse sentido, a terceira fase dos estudos sobre segregação iniciada a partir de

1980, começa com críticas à incapacidade dos índices existentes de considerar  o

arranjo espacial da população entre as unidades de área (FEITOSA  et al., 2007). As

duas questões que norteiam as críticas desse período referem-se, primeiro, ao fato

de que as medidas não-espaciais são sensíveis ao “problema do tabuleiro de xadrez”

(checkerboard problem) (WHITE, 1983), que decorre do fato de que as medidas de

segregação não espaciais ignoram a proximidade espacial das unidades de área e se

concentram apenas na composição dos grupos populacionais dessas unidades, não

considerando o arranjo espacial dos grupos dentro dessas unidades; e, segundo, ao

“problema da  Unidade  de  Área  Modificável”  (MAUP)  (OPENSHAW;  TAYLOR,  1979),

associado a dados agregados em unidades espaciais, cujas diferenças nas definições

dos limites de área afetam os resultados obtidos. Cada uma dessas questões pode ser

vista  como  uma  crítica  à  definição  do  ambiente  social  implícito  nas  medidas

tradicionais  de  segregação  (REARDON,  2016),  ambas  consequências do  uso  de

unidades  de áreas  pré-estabelecidas  como,  por  exemplo,  setores  censitários.  Em

resposta a esses problemas, foram desenvolvidas estratégias capazes de extrapolar as
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unidades espaciais pré-definidas pelos limites das unidades de área (WONG, 1993;

FEITOSA  et  al.;  2007).  Como  os  primeiros  estudos  de  segregação  pretendiam

comparar os níveis do fenômeno entre cidades ou regiões metropolitanas, a maioria

das  medidas  de segregação não-espaciais  desenvolvidas resumiam em um único

valor global, o nível de segregação para toda a área de estudo. Dessa forma, durante

a década de 1990, iniciou-se um movimento na direção de retratar e analisar padrões

espaciais locais, que pudessem ser visualizados na forma de mapas (WONG, 1996;

FOTHERINGHAM, 1997; FEITOSA et al., 2007).

Passada  uma  década  desde  o  aprimoramento  das  medidas  de  segregação

voltados  à  análise  local,  estudos  começaram a  criticar  a  suposta  importância  do

bairro (VAN KEMPEN; WISSINK, 2014). Apesar da relevância da localização residencial

dos  grupos sociais  na  avaliação da  segregação e  dos  avanços na  construção de

medidas que quantificam o grau de separação residencial  entre diferentes grupos

sociais,  autores como Schnell  e Yoav (2001), Phillips (2007),  Wong e Shaw (2011),

Palmer et al. (2013), van Kempen e Wissink (2014), Park e Kwan (2018), Piekut (2021),

têm argumentado que pesquisas focadas no local de residência estariam revelando

apenas  uma  das  múltiplas  possibilidades  de  se  experienciar  a  segregação  no

território, desconsiderando o fato de que as pessoas frequentam outros espaços para

realizar suas atividades, tais como trabalhar, estudar, fazer compras, etc. Ademais, por

demandarem dados geodemográficos, as análises sobre a segregação residencial são

tradicionalmente realizadas utilizando informações oriundas de pesquisas de cunho

censitário, as quais refletem o grau de segregação das unidades administrativas da

área estudada, com base na composição dos grupos sociais que ali vivem. Ou seja,

são  análises  da  segregação  baseadas  nas  características  do  lugar,  que  tendem a

homogeneizar todas as experiências de vida dos indivíduos que vivem nesses locais.

Além disso, não apenas os demais locais frequentados, mas também o tempo em

que as pessoas passam fora de suas residências diferem de indivíduo para indivíduo,

implicando em experiências diferenciadas de segregação pelo território, mesmo para

indivíduos do mesmo bairro ou do mesmo grupo social. Dessa forma, para que todas

essas questões possam ser incorporadas nos estudos sobre a segregação, as medidas

sobre  o  fenômeno  devem  ser  operacionalizadas  por  meio  de  medidas

individualizadas, isto é, baseadas no indivíduo. Contudo, como discutido na próxima

seção, incorporar o indivíduo como unidade de análise não é algo trivial e, embora

sejam desenvolvidos trabalhos utilizando comportamentos individuais, muitos fazem

análises  sobre  os  lugares,  não  sobre  a  segregação  a  partir  de  características  e

experiências do indivíduo.

A segregação na perspectiva do indivíduo e os espaços além da residência
O olhar para a segregação sob a perspectiva individual e o entendimento da

segregação enquanto experiência individualizada motivou pesquisadores a explorar o

fenômeno em outros espaços além do residencial,  utilizando diversas unidades de

análise, métodos e dados para sua mensuração. Estes consistem desde trabalhos que

aplicam  metodologias  baseadas  no  lugar,  mas  aplicando-as  para  espaços  onde

ocorrem outras atividades – ou um conjunto das mesmas, até aqueles que utilizam
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métodos e dados capazes de capturar a dinâmica espacial dos indivíduos. O conjunto

desses  trabalhos  representa  avanços  metodológicos  na  exploração  dessa  nova

perspectiva,  expandindo  o  entendimento  da  segregação  além  da  perspectiva

tradicional do lugar de residência.

Na  abordagem  residencial,  a  segregação  é  analisada  a  partir  da  noção  de

vizinhança à qual os grupos sociais residem, na maioria das vezes associada ao bairro

ou setor censitário, a depender do tipo de dado utilizado, assumindo que segregação

é uma característica do lugar de residência das pessoas. Sob o ponto de vista da

experiência  da  segregação  dos  indivíduos,  a  delimitação  do  “lugar”  onde  a

segregação  ocorre  se  expandiu,  com  estudos  focando  nos  diversos  espaços

geográficos onde os indivíduos realizam suas atividades. Nesse sentido, a concepção

do lugar tornou-se uma questão importante para a análise. Um dos conceitos mais

utilizados para  capturar  a  diversidade de lugares  frequentados por  indivíduos é o

espaço  de  atividades,  originário  da Behavioral  Geography  (Geografia

Comportamental) (JAKLE  et  al.,  1976;  HORTON;  REYNOLDS,  1971;  GOLLEDGE;

STIMSON, 1997). O espaço de atividades refere-se ao conjunto de lugares onde o

indivíduo realiza suas atividades diárias e é utilizado por pesquisadores para definir o

ambiente social em que a segregação será avaliada. Como o conceito de espaço de

atividades não apresenta uma dimensão espacial  explícita,  essa definição varia de

estudo  para  estudo,  incluindo  aqueles  que  consideram  espaços  de  atividades

específicos, como residência e o espaço de trabalho – como Lisboa e Feitosa (2016;

2017;  2018)  e  Hall  et  al. (2019);  aqueles  que  incluem  o  conjunto  de  espaços

frequentados, tais como Wong e Shaw (2011),  Jones e Pebley (2014) e Järv  et al.

(2015);  outros  que consideram a  circulação e  a  extensão  da  área  visitada,  como

fizeram Farber et al. (2012), Wang et al. (2012) e Palmer et al. (2013). Outros estudos

incorporaram  a  dimensão  temporal  explicitamente  nas  análises,  representando  o

espaço de atividades baseadas no arcabouço conceitual  e metodológico da  Time

Geography  (Geografia  Temporal) (HÄGERSTRAAND,  1970),  tais  como os de Lee e

Kwan (2011), Farber  et al. (2015), van Ham e Tammaru (2016), Park e Kwan (2018) e

Shen (2019) que exploraram a segregação a partir das atividades humanas no espaço

e no tempo. 

É  importante  compreender  que  a  escolha  por  determinadas  abordagens

metodológicas  não  é  apenas  guiada  por  questões  conceituais,  mas  fortemente

associada com a natureza dos dados disponíveis (FARBER et al., 2015; WONG, 2016),

com  impacto  direto  na  representação  do  espaço  geográfico  utilizado  pelos

pesquisadores  e,  consequentemente  na  formulação  de  medidas  de  segregação.

Dados  ecológicos  ou  agregados,  como  os  fornecidos  pelos  censos,  são

tradicionalmente utilizados para a mensuração do fenômeno em estudos baseados

no  lugar.  No  entanto,  tais  dados  separam  as  populações  em  espaços  discretos

definidos, normalmente em áreas administrativas ou unidades espaciais censitárias,

que muitas vezes não são representações apropriadas para os espaços urbanos na

realidade, tais como bairros. Ainda que medidas espaciais tenham sido criadas para

levar  em  conta  essa  interação  das  pessoas  através  das  fronteiras  das  unidades
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espaciais, como discutido na seção anterior, essas medidas tendem a se restringir a

espaços específicos como residencial ou espaço de trabalho. 

Dados  do  tipo  big  data,  tais  como  oriundos  de  telefone  móvel,  Twitter,

Facebook,  etc.,  têm  sido  utilizados  para  avaliar  a  segregação  a  nível  individual,

focando  nas  interações  entre  indivíduos  de  distintos  grupos  sociais  nos  locais

frequentados por eles.  Os dados de telefone móvel,  por exemplo,  permitem uma

avaliação precisa dos espaços-temporais do indivíduo, mas não são dados de fácil

acesso  ou  processamento.  Em  geral,  esses  dados  estão  nas  mãos  do  mercado

privado  e  são  comercializados  para  fins  de  pesquisa,  muitas  vezes  requerendo

transações  monetárias  ou  acordos  de  cooperação.  Por  não  serem  dados

padronizados, há muitas diferenças nas informações, formatos e disponibilidade de

dados para cada lugar, dificultando a replicação dos métodos a outros objetos de

estudo (FARBER et al., 2015). Os dados de redes sociais, como o Twitter, são também

utilizados por estudos de segregação individual (SHELTON et al., 2015; NETTO et al.,

2018; CANDIPAN et al., 2021; MORO et al., 2021). Ambos os dados de redes sociais e

os oriundos de telefone móvel apresentam um desafio para estudos de segregação

por  serem  semanticamente  pobres,  estando  raramente  associados  a  atributos

socioeconômicos do proprietário ou do usuário do telefone (FARBER  et al.,  2015).

Ainda que seja possível inferir a localização da casa do proprietário do telefone, e,

assim, inferir alguns dados socioeconômicos da vizinhança, esse tipo de inferência no

contexto  de  um  estudo  de  segregação  é  bastante  problemática.  Ademais,  são

informações que exigem o compartilhamento de dados pessoais,  necessitando de

iniciativas regulatórias para não colocar em risco a privacidade dos cidadãos, como

bem discutem Antonialli e Kira (2020).

Devido  a  esses  obstáculos,  ainda  são  relativamente  poucos  os  estudos

desenvolvidos a partir da perspectiva do indivíduo que utilizam dados desagregados

individualizados  em  suas  análises,  com  muitos  trabalhos  ainda  mensurando  o

fenômeno com metodologias baseadas no lugar. Ainda assim, estudos recentes têm

expandido  o  entendimento  da  segregação  enquanto  experiência,  através  da

exploração  de  aspectos  diversos.  Entre  esses  enfoques,  estão  estudos  que

demonstram  como  a  localização  dos  espaços  onde  os  indivíduos  realizam  suas

atividades podem intensificar ou diminuir os níveis de segregação nessas localidades.

É o caso de trabalhos como o de Le Roux et al. (2017), que mostra que há variações

nos  níveis  de  segregação  ao  longo  das  faixas  de  horário  do  dia  nas  distintas

localidades  de  sua  área  de  estudo,  ocasionadas  pela  presença  de  indivíduos  de

diferentes grupos sociais nessas localidades; e de trabalhos como Silm e Ahas (2014),

que  observaram  alterações  na  distribuição  e  a  exposição  entre  os  grupos  nas

diferentes  localizações  da  cidade,  considerando  as  faixas  de  horário  do  dia,  da

semana e de períodos do ano relacionados a estações do ano. Já autores como

Marcińczak et al. (2015), Lisboa e Feitosa (2016, 2017, 2018), Dannemann et al. (2018),

Hall  et  al.  (2019)  e  Tan  et  al.  (2019)  comparam  a  segregação  nos  espaços  de

residência  e  trabalho  de  grupos  sociais  distintos,  e  analisaram  como  estão

distribuídos esses espaços no território. Há ainda trabalhos que investigam os trajetos

percorridos pelos indivíduos na área de estudo, para avaliar lugares onde o encontro
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entre  indivíduo de grupos sociais  diferentes pode acontecer  (NETTO et  al.,  2015;

NETTO et  al.,  2018;  DAVIES et  al.,  2019;  ROKEM; VAUGHAN, 2019;  DIXON et  al.,

2020; BÉZENAC et al., 2022). Esses trabalhos, ainda que motivados pela problemática

da  segregação  do  ponto  de  vista  do  indivíduo,  não  mensuram  a  segregação

individual. O avanço desses trabalhos em relação aos estudos tradicionais baseados

no  lugar  está  no  fato  de  que  partem  do  entendimento  que  a  segregação  é

experienciada no lugar e não é característica do lugar.

Ao mesmo tempo, avanços também foram realizados nas análises baseadas no

indivíduo (FARBER et al., 2015; TOOMET et al., 2015; PARK e KWAN, 2018; TAN et al.,

2019), através do desenvolvimento de medidas que podem ser aplicadas para cada

pessoa, normalmente utilizando dados detalhados de uma amostra da população.

Esse  tipo  de  trabalho  permite  um entendimento  da  segregação  não  apenas  dos

diferentes  grupos  sociais  como  também  dos  indivíduos  dentro  desses  grupos,

revelando a heterogeneidade da segregação enquanto experiência individual. Este é

o caso do estudo de Park e Kwan (2018), que explora não apenas as diferenças entre

os  níveis  de segregação de indivíduos de grupos sociais  diferentes em diferentes

períodos ao longo do dia, como também as diferenças entre indivíduos do mesmo

grupo social. A importância deste tipo de investigação, como ressaltam Miller (2007)

e Phillips (2007), está na sua capacidade de explorar a segregação desagregada por

grupos que normalmente não apresentam padrões locacionais residenciais distintos,

tais como gênero e idade, mas que experienciam a segregação de maneira diferencial

devido a seus padrões de mobilidade e atividade. Ao mensurar a segregação a nível

individual,  esse  tipo  de  estudo  permite  que  se  explorem  aspectos  da

interseccionalidade, evidenciando, questões de gênero e idade ou gênero e status

socioeconômico  combinadas,  etc.  Essa  abordagem  abre  possibilidades  para

investigações  aprofundadas  das  diferenças  intragrupos  e  permite  revelar,  por

exemplo, se determinados perfis de indivíduos experienciam mais segregação do que

outros, e, assim, promover leituras mais completas sobre as desigualdades sociais no

território.

É importante ressaltar, no entanto, que as análises baseadas em indivíduos são

complementares e não substitutivas dos estudos baseados no lugar. Elas as estendem

para  abranger  uma  imagem  mais  completa  do  uso  dos  lugares  pelas  pessoas

(MILLER, 2007). Isso permite um exame não só do indivíduo e suas características,

mas também das atividades que compõem sua vida, da sua distribuição no espaço e

no tempo, da disponibilidade de recursos para superar a separação espacial entre as

atividades e as restrições impostas pelas atividades exigidas (MILLER, 2007). Assim, a

despeito  dos  avanços  que  análises  baseadas  no  indivíduo  permitem,  algumas

considerações  sobre  sua  operacionalização são importantes  de serem apontadas,

sobretudo  quando  se  considera  o  tipo  de  informação  necessária  para  o

desenvolvimento desses estudos.
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A segregação baseada no indivíduo: desafios e potencialidades
Como visto ao longo dessa contextualização sobre a  produção de estudos

voltados à análise e mensuração da segregação, muito se avançou no debate sobre a

investigação  do  fenômeno  desde  que  o  conceito  foi  incorporado  nos  trabalhos

acadêmicos.  Do lugar ao indivíduo,  na perspectiva residencial  ou dos espaços de

trabalho,  lazer,  compras,  entre  outros  espaços  de  atividades  e  circulação,  a

segregação  é  um  tema  que  continua  sendo  relevante  para  vários  campos  do

conhecimento.  Além  disso,  a  possibilidade  de  se  analisar  as  experiências

individualizadas de segregação em vários contextos espaciais  e temporais da vida

cotidiana, permitidas pelo surgimento de novos tipos de dados sobre a população, os

chamados Big Data, possibilita uma série de oportunidades de investigação sobre o

fenômeno. Dessa forma, a despeito dos avanços nessa área de pesquisa utilizando

esse tipo de dado,  cabem algumas considerações  e  reflexões  para  que se  possa

continuar  progredindo  nesse  tipo  de  estudo,  sobretudo  na  América  Latina,  cuja

produção desse tipo de pesquisa é ainda incipiente. 

Como  discorrido  ao  longo  deste  artigo,  análises  baseadas  no  indivíduo

enfrentam  uma  série  de  desafios,  especialmente  relacionados  ao  tipo  de  dado

necessário para esse tipo de investigação. Embora dados do tipo Big Data, oriundos

de  telefone  celular,  Twitter,  Facebook,  etc.,  forneçam  informações  mais  precisas

sobre a localização dos indivíduos no território, eles também impõem uma série de

discussões acerca de suas limitações. Além da dificuldade de acesso, processamento

e de serem raramente atrelados a atributos socioeconômicos dos indivíduos, como

visto, são dados que refletem o comportamento dos consumidores desse tipo de

serviço  (SHEARMUR,  2015),  não  da  sociedade  como  um  todo.  Outro  problema,

ressaltado por Feitosa (2020), diz respeito à fragmentação e descontinuidade de sua

cobertura. Como já havia apontado Santos e Silveira (2010), a expansão do meio-

técnico-científico-informacional é seletiva e desigual, havendo espaços chamados

por eles de luminosos, que acumulam densidades técnicas e informacionais,  e os

espaços  opacos,  onde  tais  recursos  estão  ausentes,  aprofundando  assim,  os

processos de criação de desigualdades (SANTOS, 2007). Assim, cuidados com o uso

da informação também precisam ser considerados para não tornar invisíveis os que

mais precisam de visibilidade (FEITOSA, 2020), restringindo as pesquisas ao tipo de

dado disponível, aos grupos sociais e às regiões onde estão disponíveis.

Nos estudos sobre a segregação na perspectiva do indivíduo, o entusiasmo

pelo uso de dados dessa natureza não é motivado apenas pela novidade de se ter

informação em tempo real da localização dos indivíduos. Eles se fazem necessários

considerando que seu uso ainda é uma alternativa a outros dados de pesquisas de

mobilidade a nível individual, tais como microdados de pesquisas Origem e Destino

(OD),  que  são  também  iniciativas  privadas,  normalmente  restritos  a  localidades

específicas  e  nem  sempre  de  fácil  acesso.  É  preciso  ressaltar  que,  apesar  das

questões  referentes  a  representatividade  e  cobertura  dos  dados  Big  Data serem

problemáticas, eles também apresentam algumas vantagens em relação aos dados

provenientes  da  aplicação  de  questionários  que,  além  de  serem  custosos,

apresentam uma amostragem reduzida (SARAIVA; BARROS, 2022). Desta forma, um
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dos maiores desafios para a análise da segregação baseada no indivíduo ainda se

encontra no acesso aos dados necessários a esse tipo de pesquisa. 

A despeito dos desafios inerentes à natureza dos dados necessários a esse tipo

de  investigação,  análises  baseadas  no  indivíduo  permitem uma série  de  avanços

sobre a leitura da segregação urbana, seja nas análises dos locais frequentados pelas

pessoas para a realização de suas atividades ou nas análises da segregação individual.

As  análises  baseadas  no  lugar  evidenciam  alterações  significativas  dos  níveis  de

segregação  das  distintas  localidades  e  entre  grupos  sociais,  além  de  permitir

identificar  potenciais  locais  onde  a  interação  entre  indivíduos  diferentes  pode

acontecer.  Já as análises baseadas no indivíduo complementam e expandem esse

entendimento, permitindo leituras aprofundadas sobre as experiências individuais do

fenômeno  e  da  heterogeneidade  das  experiências  intergrupais.  Tal  como  vem

chamando  a  atenção  a  Comissão  Econômica  para  a  América  Latina  e  o  Caribe

(CEPAL), “além da classe social (ou condição socioeconômica), as desigualdades de

gênero,  étnicas e raciais,  as  desigualdades territoriais  e as derivadas da idade das

pessoas são eixos estruturantes da matriz da desigualdade social na América Latina”

(CEPAL,  2016,  p.19,  tradução nossa).  A compreensão das interdependências entre

essas formas de desigualdade contribui, segundo Costa (2019), não apenas para uma

compreensão  do  cotidiano  das  pessoas,  mas  também  evidenciam  as  dimensões

históricas, processuais e relacionais do fenômeno, as quais não são permitidas por

uma  abordagem  mediada  apenas  por  indicadores  econômicos,  ou  pelas

características do lugar, no caso da segregação.

 Nesse sentido, as discussões acerca de incorporar o indivíduo e seus atributos

socioeconômicos  em  estudos  da  segregação,  que  permitem  investigar  aspectos

interseccionais do fenômeno relacionados à cor,  gênero, idade e/ou classe social,

são particularmente relevantes em contextos de acentuadas desigualdades, como é o

caso de países da América Latina. Ademais, também é importante que se promova a

produção  e  o  uso  de  dados  que  tenham  um  rigoroso  planejamento  e  desenho

amostral,  ampla  ou  total  cobertura  do  território,  que  considere  o  debate  com a

sociedade, além de disporem de informações importantes sobre as características

socioeconômicas dos indivíduos, tais como os censos demográficos ou pesquisas de

mobilidade. Embora possam não refletir a dinâmica da mobilidade individual, como a

Big  Data,  esses  dados  ainda  são  importantes  fontes  de  informação  sobre  as

populações.  Sendo  a  segregação  urbana  “uma  das  faces  mais  importantes  da

desigualdade social e parte promotora da mesma” (MARICATO, 2003, p. 152), avaliar o

fenômeno a partir dos atributos socioeconômicos dos indivíduos, possibilitadas por

essas  novas  perspectivas  de  análise  sobre  o  fenômeno,  se  torna  uma  agenda

importante  de  investigação  e  promoção  de  estratégias  voltadas  à  redução  das

desigualdades.
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From the place to the individual: perspectives for the analysis and 
measurement of urban segregation
Studies focused on the  measurement  of  urban segregation have  been traditionally  developed using a

place-based approach, adopting the residential place as the perspective of analysis. Recent debates in the

literature  have  highlighted  the  importance  of  adopting  an  individual  approach  to  investigate  the

phenomenon and incorporationg a diverse range of places beyond the residence into the analysis, which

allowed researchers to account  for the understanding of  segregation as an individual  experience.  This

paper provides an overview of the primary perspectives for studying urban segregation, with emphasis on

studies from the individual perspective and those considering spaces of activities. The paper also discusses

the  methodological  challenges  faced  by  studies  from this  perspective,  including  the  use  of  big  data.

Despite those challenges, the empirical analysis of urban segregation enabled by the individual perspective

opens up an important avenue of research to further our understanding of social inequalities.

KEYWORDS: segregation; individual approach; activity space; big data; social inequality..

Del lugar al individuo: perspectivas para analizar y medir la segregación 
urbana
Los estudios orientados a la medición de la segregación urbana son tradicionalmente desarrollados a partir

de un abordaje basado en el lugar, utilizando el espacio residencial como perspectiva de análisis. Debates

recientes  han llamado la  atención acerca  de  la  importancia  de  adoptar  una  abordaje  individual  en  la

investigación del fenómeno, así como incluir otros lugares además de la residencia en sus análisis, lo que

ha  permitido  comprender  la  segregación  como  una  experiencia  individual.  Este  artículo  presenta  un

panorama de las principales perspectivas utilizadas en los estudios de segregación, enfatizando los avances

en las estrategias que incorporan al individuo y sus espacios de actividad. El artículo también discute los

desafíos metodológicos del  uso de esta  perspectiva,  incluyendo el  uso de big data.  A pesar  de estos

desafíos,  el  análisis  de  la  segregación  urbana  posibilitado  por  la  perspectiva  individual  abre  caminos

importantes para investigaciones destinadas a comprender las desigualdades sociales.

PALABRAS CLAVE: segregación; abordaje individual; espacios de actividad; big data; desigualdad social.
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